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Origem: Secretaria de Estado da Educação 

Natureza: Licitações e Contratos – Inexigibilidade - Recurso de Reconsideração 

Responsável: Aléssio Trindade de Barros (ex-Gestor) 

Advogada: Ana Cristina Costa Barreto (OAB/PB 12699) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. LICITAÇÃO E 

CONTRATO. Inexigibilidade de Licitação. Secretaria de 

Estado da Educação. Aquisição de Material Pedagógico 

“Coleção Projetos e etc. – Educação, Tecnologia e Construção”, 

para os estudantes do ensino fundamental, anos finais (6º ao 

9ºanos) da rede estadual da Paraíba. Inexigibilidade julgada 

irregular. Recurso de Reconsideração. Tempestividade. 

Legitimidade. Ausência dos requisitos de exclusividade, 

comprovada por meio de atestado fornecido pelo órgão de 

registro do comércio do local em que se realizaria a licitação, de 

singularidade do objeto contratado, suficiente para afastar a 

competição, e da necessária compatibilidade dos preços 

contratados com aqueles praticados no mercado. Não 

provimento. Arquivamento 

 

ACÓRDÃO APL – TC 02668/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo ex-Gestor da 

Secretaria de Estado da Educação, Senhor ALÉSSIO TRINDADE DE BARROS, em face do Acórdão 

AC2 – TC 01865/17, prolatado pela Segunda Câmara deste Tribunal de Contas, quando da análise do 

procedimento licitatório de Inexigibilidade de Licitação 025/2016 (CGE 16.01101-4), materializado pela 

Secretaria de Estado da Educação (SEE), objetivando a aquisição de 138.948 livros da Coleção Projetos 

e Etc. - Educação Tecnologia e Construção, para desenvolvimento de atividades na área de tecnologias 

educacionais com os estudantes das Escolas Cidadãs Integrais, Escolas Cidadãs Integrais Técnicas e 

Escolas PBMais, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, no valor total 

de R$10.667.921,40. 
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Depois de ultimada a instrução inicial, foi proferida a decisão originária (Acórdão AC2 – 

TC 01865/17), fls. 127/132, mediante a qual os membros da Segunda Câmara desta Corte de Contas, 

decidiram julgar irregular a Inexigibilidade de Licitação 025/2016 e encaminhar os autos para 

acompanhamento da execução contratual. Veja-se a parte dispositiva daquele decisum: 

 



 
 

Processo TC 17212/16 

Processo TC 17365/16 

 

3/17 

Irresignado, o ex-Gestor apresentou Recurso de Reconsideração, fls. 136/166. 

A matéria seguiu para análise da Unidade Técnica, a qual confeccionou relatório (fls. 

342/355), concluindo da seguinte forma: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador Marcílio Toscano Fraca. Filho (fls. 358/362), pugnou nos seguintes termos: 

 

[...] 

 

O processo foi agendado para esta sessão, com as notificações de estilo, fl. 363. 
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VOTO DO RELATOR 

PRELIMINAR 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010) que, em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão 

de fl. 168, a irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, o recorrente, Senhor ALESSIO TRINDADE DE BARROS, 

ex-Secretário de Estado da Educação da Paraíba, mostra-se parte legítima para a sua apresentação. 

NO MÉRITO 

Conforme se extrai da decisão de fl. 128, o procedimento foi considerado irregular tendo 

em vista a ausência dos seguintes itens: 

a) Comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 

registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, 

Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

b) Existência de singularidade no objeto contratado suficiente a afastar a competição; e 

c) Compatibilidade dos preços com o mercado. 
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No ponto, a Auditoria, fls. 344/354, reproduziu e analisou as razões recursais nos 

seguintes termos: 
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Já para o Ministério Público de Contas (fls. 360/362): 
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Cabe, assim, acolher as razões do Órgão Técnico e Ministeriais como razões de decidir. 

Por todo o exposto, VOTO para que esta Câmara decida: I) preliminarmente, 

CONHECER DO RECURSO e, no mérito, LHE NEGAR provimento, para MANTER os termos da 

decisão recorrida; e III) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 17212/16, sobre o exame, nessa 

assentada, de Recurso de Reconsideração interposto pelo ex-Gestor da Secretaria de Estado da 

Educação, Senhor ALÉSSIO TRINDADE DE BARROS, em face do Acórdão AC2 – TC 01865/17, 

prolatado pela Segunda Câmara deste Tribunal de Contas, quando da análise do procedimento licitatório 

de Inexigibilidade de Licitação 025/2016 (CGE 16.01101-4), materializado pela Secretaria de Estado da 

Educação (SEE), objetivando a aquisição de 138.948 livros da Coleção Projetos e Etc. - Educação 

Tecnologia e Construção, para desenvolvimento de atividades na área de tecnologias educacionais com 

os estudantes das Escolas Cidadãs Integrais, Escolas Cidadãs Integrais Técnicas e Escolas PBMais, 

conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, no valor total de 

R$10.667.921,40, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) preliminarmente, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, LHE NEGAR 

provimento, para MANTER os termos da decisão recorrida; e 

II) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 22 de novembro de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

26 de Novembro de 2022 às 13:57

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

28 de Novembro de 2022 às 09:49


